Capacidade estatal, burocracia e tributação nos municípios brasileiros by Marenco, André et al.
Capacidade estatal, burocracia e
tributação nos municípios brasileiros
André Marenco, Maria Tereza Blanco Strohschoen e
William Joner
Resumo
Diagnósticos sobre relações intergovernamentais e implementação de políticas públicas após a Constituição de 1988 enfatizaram os
elementos de descentralização, centralização ou coordenação federativa. Sem desprezar mecanismos institucionais que estruturam
relações verticais entre governos federal, estadual e municipais, este trabalho pretende analisar diferenças entre os 5,5 mil municípios
brasileiros no que diz respeito a indicadores de sua capacidade estatal. Busca-se examinar em que medida municípios com
burocracias profissionalizadas tiveram melhores condições para aproveitar a transferência de responsabilidades e autoridade política
e administrativa para governos municipais, ampliando seu potencial para tributar e implementar políticas públicas. Adotou-se a
definição restrita de capacidade estatal, utilizando-se a “escala weberiana” proposta por Evans e Rauch como medida. Para
operacionalizá-la, foi considerada a proporção de “estatutários com formação superior” entre servidores públicos nas 5,5 mil
administrações municipais brasileiras. Como variável dependente, foi utilizada a arrecadação de Imposto sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana como proporção da receita própria municipal. Os resultados mostraram que administrações municipais com
serviço público mais profissionalizado incrementam suas razões de chance para arrecadação do imposto patrimonial.
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I. Introdução1
Opropósito deste texto consiste em analisar diferenças existentes entre os5.570 municípios brasileiros no que diz respeito a indicadores de sua“capacidade estatal”. A primeira seção promove uma revisão da lite-
ratura sobre relações intergovernamentais e o debate internacional acerca de
“capacidades estatais”. Adotando tratamento analítico restrito à noção de “ca-
pacidades estatais”, buscou-se distinguir recursos e mecanismos geradores de
capacidades estatais – como graus de profissionalização de burocracias go-
vernamentais – e efeitos produzidos por sua disponibilidade, sob a forma de
implementação de policies. Considerando os efeitos redistributivos e custos
políticos de um imposto municipal como o IPTU (Imposto Predial e Territorial
Urbano), a segunda seção do texto fez um inventário de diferentes explicações
para a variação em sua arrecadação: tamanho do município, transferências
intergovernamentais, preferências ideológicas e custos políticos. A terceira
seção apresenta os procedimentos analíticos adotados e os resultados alcan-
çados. Utilizando bases de dados sobre municípios brasileiros (Munic/IBGE,
Finbra, Tribunal Superior Eleitoral e Atlas/UFRGS), e empregando testes
estatísticos, identificou-se variações da participação do IPTU na receita própria
municipal, cotejando-as com distintos fatores explicativos: (1) tamanho do
município; (2) partidos e competição eleitoral; (3) profissionalização da buro-
cracia municipal. Finalmente, a conclusão analisa os achados encontrados,
retomando o argumento que percorre todo o texto sobre as conexões entre
burocracias profissionais e redução de custos políticos e administrativos para a
taxação redistributiva.
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1 Agradecemos aos
comentários e sugestões dos
pareceristas anônimos da
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II. Capacidades estatais e relações intergovernamentais
A Constituição de 1988 promoveu descentralização política com trans-
ferência de receitas, responsabilidades e autoridade administrativa, fiscal e
política para governos subnacionais, associada à maior disponibilidade de
recursos financeiros gerada pelo incremento em receitas próprias e de trans-
ferências intergovernamentais. Desde 2003, as transferências voluntárias2 para
municípios ultrapassaram a cota destinada aos estados, revelando oportunida-
des crescentes para a obtenção de receita por meio de convênios e programas
conjuntos com a União (Falleti 2005), além do fato de terem-se tornado
recursos atraentes e cobiçados enquanto fonte de implementação adicional para
outras políticas públicas no nível local (Soares 2012). O novo status ampliou
prerrogativas políticas e administrativas locais (Falleti 2010); promoveu maior
taxação própria e, principalmente, aumento nas transferências constitucionais
da União e dos Estados para os municípios, possibilitando maior receita fiscal
para estes entes. Ao mesmo tempo, a municipalização de serviços conferiu-lhes
maior responsabilidade na promoção do desenvolvimento econômico local e de
bens públicos3.
Diferentes diagnósticos sobre relações intergovernamentais e implementa-
ção de políticas públicas neste período enfatizaram alternativamente o predomí-
nio de elementos de descentralização (Stepan 1999; Samuels & Abrucio 2000;
Samuels 2004; Falleti 2005; 2010) centralização (Arretche 2009; 2013; Almei-
da 2005; Melo 2005) ou coordenação federativa (Abrucio & Sano 2011;
Abrucio, Franzese & Sano 2013; Franzese 2010; Dieguez 2011; Fernandes &
Araújo 2015; Klink 2010).
Sem desprezar mecanismos institucionais que estruturam relações verticais
entre governos federal, estadual e municipais, este trabalho pretende analisar
diferenças horizontais entre os municípios brasileiros no que diz respeito a
indicadores de sua capacidade estatal (Evans 1995; Kohli 2010; Cingolani
2013; Cingolani, Thomsson & Crombrugghe 2013; Gomide, Silva & Pires
2014; Evans, Huber & Stephans 2014; Centeno, Kohli & Yashar 2017; Gomide
& Boschi 2016). Busca-se identificar fatores locais que contribuíram para uma
ampliação, por parte dos governos municipais, da capacidade de implementar
políticas públicas e de arrecadar impostos próprios. Dessa forma, o presente
trabalho também busca analisar as questões suscitadas sob a ótica do plano mu-
nicipal, âmbito no qual as políticas públicas são implementadas e que, aos
poucos, vem ganhando relevância na literatura da Ciência Política (Pereira,
Nakabashi & Sachida 2011).
O modelo de capacidades estatais tem sido empregado na análise de proble-
mas diversos como controle da violência (Huntington 1968), crescimento
econômico (Evans 1995; Evans & Rauch 1999; Fiani 2014; Gomide, Silva &
Pires 2014), prosperidade (Acemoglu & Robinson 2012), condições favoráveis
para democracias (Tilly 2007) ou qualidade de democracias (Rothstein 2011).
Por outro lado, a amplitude analítica conferida ao conceito de “capacidades
estatais”, terminou por associá-lo a múltiplas dimensões como “coercitiva”, “le-
gal”, “administrativa”, “fiscal”, “política”, “transformativa” e “territorial”. Não
parece difícil identificar uma circularidade entre os meios necessários para a
provisão de capacidade estatal (coerção, leis e burocracia administrativa), com
efeitos produzidos por sua disponibilidade (Cingolani 2013; Cingolani,
Thomsson & Crombrugghe 2013) como ampliação da arrecadação fiscal, po-
tencial para regulamentação do investimento, oferta de serviços públicos e
legitimidade política.
Para evitar esta circularidade, o sentido restrito de capacidade estatal a ser
empregado aqui equivale à intervenção de agentes estatais utilizando meios
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2 Tal modalidade de
transferência foi definida pelo
artigo 25 da Lei de
Responsabilidade Fiscal de
2000 como “a entrega de
recursos correntes ou de
capital a outro ente da
Federação, a título de
cooperação, auxílio ou
assistência financeira, que não
decorra de determinação
constitucional, legal ou os
destinados ao Sistema Único
de Saúde”.
3 Ver Constituição Federal,
especialmente Art. 30, incisos
III (tributos municipais), V
(serviços públicos) e VIII
(ordenamento territorial, uso e
ocupação do solo urbano).
como coerção, decisões, regulamentos, procedimentos, leis, informação, capa-
cidade de alterar a distribuição de recursos, prerrogativas, status, renda ou
propriedade previamente fixados (efeitos), conforme depreende-se da seminal
definição de Tilly:
“State capacities means the extent to which interventions of state agents in exist-
ing non-state resources, activities and interpersonal connections alter existing
distributions of those resources, activities and interpersonal connections as well
as relations among those distributions” (Tilly 2007, p.16).
Pretende-se, na análise a seguir, separar mecanismos e efeitos associados a
capacidades estatais nos governos municipais. No federalismo brasileiro, muni-
cípios não possuem prerrogativas para o exercício da coerção ou promoção de
segurança pública, não permitindo a busca de diferenças salientes neste quesito
que pudesse explicar variações em termos de sua capacidade para alterar ou
interferir sobre relações entre agentes públicos e privados no plano local.
Municípios estão também submetidos a arranjo jurídico emanado da Consti-
tuição Federal, com margens restritas de inovação legal sem que estas possam
ser consideradas inconstitucionais. Governos municipais possuem prerroga-
tivas de legislar sobre tributos municipais, como IPTU ou Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISS), mas as variações na legislação tributária e
fixação de alíquotas devem ser interpretadas mais como efeito da relação de
forças entre governos e agentes privados locais.
Nesta perspectiva, a opção metodológica adotada foi empregar um sentido
restrito a “capacidades estatais”, delimitando-as à profissionalização da buro-
cracia governamental municipal e sua participação relativa no conjunto do
funcionalismo municipal, contribuindo para ampliar o poder de agência gover-
namental (Grín 2012). Assim, o desempenho do aparato burocrático fortalece as
habilidades do Estado e as condições para implementar políticas (Olsen 2005;
Evans 1995; Evans & Rueschmeyer 2002; Geddes 1986; Selznick 1984). Evans
e Rauch (1999) consideraram recrutamento meritocrático e carreiras profissio-
nais de longo prazo como indicadores para construir uma “escala weberiana”
visando mensurar a profissionalização do serviço público em uma amostra de
35 países em desenvolvimento, entre os anos 1970 e 1990. Seus resultados
mostraram forte correlação (r=0,67, significativa a 1%) entre índices de profis-
sionalização burocrática e crescimento econômico, medido pela variação do
PIB per capita no período. Em contraste, foi descartada relação inversa (desen-
volvimento > profissionalização) rejeitando a suposição de que a profissio-
nalização na administração pública fosse produto de prosperidade econômica4.
Posteriormente, Kohli (2010), adaptou a “escala weberiana” como uma proxy
de “capacidade estatal”, replicando novamente a relação entre qualidade da
burocracia pública e indicadores de desempenho econômico de países em
desenvolvimento.
A relação lógica entre burocracia profissional e seu impacto sobre a distri-
buição de atividades ou recursos não reside na crença weberiana da raciona-
lidade ou eficiência superior dos funcionários de carreira, mas na inferência de
que recrutamento meritocrático e carreiras profissionais estáveis promovem a
autonomia destes agentes em relação a ciclos políticos e eleitorais, ao mesmo
tempo em que a informação técnica disponível incrementa sua influência na
agenda de políticas públicas, em especial quanto a policies redistributivas, que
envolvem relações de soma-zero entre ganhadores e, sobretudo, perdedores
dispostos ao veto nestas arenas (Olsen 2005; Cook 2010; Evans, Huber &
Stephens 2014).
Pode-se encontrar reduzido número de trabalhos que dedicam-se a investi-
gar dimensão e perfil de burocracias governamentais locais no Brasil e sua
relação com a implementação de policies municipais. Analisando a dimensão
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4 “Virtually no association
emerged between the degree
of approximation to Weberian
characteristics and initial
levels of per capita income in
this sample of developing
countries (r = .05)” (Evans &
Rauch 1999, p.756).
do funcionalismo público nos municípios brasileiros no intervalo dos mandatos
executivos municipais de 2005 e 2008, Barone (2010) registrou uma variação
de 18% no contingente de servidores públicos, com um incremento de 38,5% no
volume de gasto com pessoal, a despeito de redução (-2,2%) na participação
relativa dos salários no orçamento das administrações locais, Para explicar este
fenômeno, Barone identificou três padrões: (1) prefeitos em primeiro mandato
contratam mais servidores, ampliando o gasto com pessoal do que o promovido
por incumbents reeleitos; (2) quanto maior a competição eleitoral, maior a
expansão do emprego público municipal pós-eleitoral; (3) ocorrência de pa-
drões partidários em relação à expansão do emprego público municipal. Em
paralelo, os resultados de Vieira (2009) indicaram que o escopo do setor público
municipal é positivamente correlacionado com a expectativa de transferências
intergovernamentais e é associado negativamente com a projeção da produção
privada local.
Contribuição significativa pode ser encontrada no trabalho de Batista
(2015), que analisa o impacto de medidas de qualidade da burocracia municipal
e a implementação de recursos provenientes de transferências federais. Utili-
zando dados da fiscalização exercida pela Controladoria Geral da União por
meio de sorteios de municípios, a autora encontrou relação significativa entre
número de funcionários por habitante e proporção de servidores com escola-
ridade superior, de um lado, e menor frequência de irregularidades no uso de
recursos federais, de outro.
Assim, escala e perfil profissionalizado do serviço público local ampliam o
potencial para eficiência na alocação de recursos originários de transferências
federais e, conforme Dos Santos (2009), é pressuposto para que as organizações
públicas possam ingressar em patamar diferenciado, tornando-se menos sensí-
veis a interferências fisiológicas ou clientelistas que em regra impedem que as
organizações possam ser geridas de forma racional tendo como horizonte o
interesse público e a continuidade de suas políticas públicas. Contudo, o
problema a ser respondido neste trabalho possui uma inflexão distinta, buscan-
do responder se a expertise técnica e autonomia política de burocracias profissi-
onalizadas ampliam a probabilidade para a adoção de legislação e policies
orientadas por parâmetros redistributivos, envolvendo identificação de perde-
dores – patrimônio imobiliário urbano – com custos políticos e eleitorais
decorrentes de provável rejeição ao incremento em carga tributária específica.
Perspectiva alternativa para explicar variações entre governos municipais
diz respeito ao impacto de ciclos eleitorais e partidários sobre (1) escolhas sobre
gasto, taxação e políticas públicas e (2) padrões de relações intergovernamen-
tais. O problema aqui reside em que não apenas governos municipais consti-
tuem um tema pouco investigado na produção sobre instituições políticas da
federação brasileira, mas, principalmente pelo fato que os estudos sobre compe-
tição eleitoral local, em sua maioria, não conectam politics e policies, ou seja,
ciclos partidários com padrões de gasto público ou política fiscal municipal.
Estudos sobre política municipal têm se debruçado sobre o impacto de
mudanças demográficas sobre a competição eleitoral local (Avelar & Walter
2008), graus de competição partidária em decorrência do tamanho do município
(Campello de Souza 2006), recursos empregados na disputa por cadeiras nos
legislativos municipais (Kerbauy 2005; Felisbino, Bernabel & Kerbauy 2012),
variáveis políticas na eleição de prefeitos municipais (Codato, Cervi & Perissi-
notto 2013), incentivos para corrupção nos municípios (Batista 2013), subordi-
nação das eleições locais às estaduais e nacionais (Almeida & Carneiro 2003;
Piquet & Almeida 2008) e influência de alinhamentos eleitorais intergover-
namentais na disputa por executivos municipais (Marenco 2013).
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Estes estudos mostram que embora haja uma melhora na compreensão da
politics local, permanecem ainda pouco exploradas as conexões entre padrões
de competição eleitoral e partidária e preferências governamentais locais por
gasto público e política fiscal. Exceção pode ser encontrada em estudo de
Sátyro (2013), revelando que a política no nível subnacional importa para a
redistribuição de renda, com evidências paradoxais de que partidos de centro e
de direita tiveram um efeito redistributivo maior do que os governos petistas no
período analisado.
III. Por que se taxa pouco IPTU no Brasil?
O debate brasileiro sobre política fiscal e relações intergovernamentais
concentra-se sobre a dimensão comparativa da carga tributária em relação ao
PIB, bem como a participação dos diferentes entes federados na receita dispo-
nível total (Paes & Bugarin 2006). Em 2013, a carga tributária bruta no Brasil
representava 33,7% do Produto Interno Bruto, um pouco abaixo da média
(35%) dos países da OCDE (RFB 2014, p.10). Em termos da competência em
sua geração, conforme dados da Receita Federal (RFB 2014, p.5), tributos
federais arrecadaram 23,3% do PIB, acima da receita produzida por taxação
estadual (8,5%) e municipal (1,9%). Por outro lado, a composição da carga
tributária em relação à sua base de incidência tem sido mais negligenciada:
enquanto bens e serviços (41,2%), salários e mão de obra (21,5%) respondem
por quase dois terços da receita arrecadada, renda, lucro e ganhos (19,9%) e
bens patrimoniais (3,6%) revelam uma subtaxação de ativos ligados à proprie-
dade, o que se torna mais saliente quando comparado à tributação patrimonial
em países da OCDE (RFB 2014, p.12). Os 1,3% de tributos patrimoniais
arrecadados no Brasil distam dos valores registrados em economias de mercado
como EUA (2,8%), Canadá (3,2%), França (3,8%) ou Reino Unido (4,1%). O
predomínio de tributos indiretos produz efeito regressivo sobre a distribuição de
renda, uma vez que incrementa sua concentração pós-taxação.
Segundo Guedes (2001), a política fiscal é o ponto culminante do processo
de planejamento e condição necessária para ampliar sua capacidade de arreca-
dação própria e reduzir a dependência das transferências federais e estaduais.
Os municípios possuem competência para tributar a propriedade imobiliária ur-
bana e sua transmissão, podendo definir taxas, isenções, cadastro, arrecadação e
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e do Imposto sobre
Transmissão de Bens Intervivos (ITBI)5. Possuem, principalmente, a arreca-
dação do Imposto Sobre Serviços (ISS), que em 2014 representou R$ 55,4
bilhões ou 3% da receita tributária nacional, equivalente a 1% do PIB brasileiro.
Ao seu lado, o IPTU somou R$ 27,9 bilhões, equivalente a 1,5% da receita fis-
cal nacional ou, ainda, 0,51% do PIB brasileiro (RFB 2014, p.15). Em 86% dos
municípios, a arrecadação do IPTU é inferior à receita gerada pelo ISS (RFB
2014). A importância dos “serviços” na arrecadação tributária municipal, res-
pondendo por aproximadamente duas vezes a receita proveniente da proprie-
dade territorial urbana, produz consequências sobre a forma de incentivo à
competição fiscal entre municípios e impacto regressivo da taxação (Afonso &
Castro 2014).
Estudo comparativo empreendido por De Cesare (2010) com base em 66
jurisdições subnacionais em 13 países da América Latina revelou igualmente
reduzida participação do imposto sobre propriedade imobiliária na geração da
receita de instituições públicas da região, situando-se em valores médios equi-
valentes a 1,6% do total arrecadado. Chile (3,3), Panamá (2,2) e Paraguai (1,9)
situam-se nos patamares superiores em relação à importância desta receita,
enquanto Costa Rica (0,6), Peru (0,9) e República Dominicana (0,9) represen-
tam casos de menor participação relativa de tributos sobre propriedade imo-
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são de competência da União
(Imposto Territorial Rural) ou
dos estados (Imposto sobre
Propriedade de Veículos
Automotores e Imposto sobre
Transmissão, Causa Mortis e
Doação de Quaisquer Bens ou
Direitos).
biliária na receita estatal. Considerando a jurisdição dos órgãos responsáveis
por lançamento, arrecadação e fiscalização deste tributo, De Cesare identificou
o Chile como o caso de maior centralização na sua administração, enquanto
Venezuela, Brasil (no caso do IPTU) e Argentina (Tasas Municipales), aqueles
de competências mais descentralizadas.
Como pode ser explicada esta subtaxação do IPTU? Para Sepúlveda e
Vazquez (2009) a participação do IPTU na receita municipal é uma função do
tamanho do município, uma vez que localidades pequenas implicam menor
base tributária. Smolka e Furtado (1994) e Mattos, Rocha e Arvate (2011)
testam relação entre maior volume de transferências do governo central e uma
redução nos incentivos para eficiência na arrecadação de impostos locais.
Garson (2007) analisa investimentos administrativos na manutenção de cadas-
tros, monitoramento e revisão de valores venais, uma vez que a arrecadação não
se baseia em declaração, mas na comprovação efetiva da propriedade e suas
dimensões. Bahl (2009) e Afonso, Araújo e Nóbrega (2012; 2013) enfatizam os
custos políticos e administrativos para a aprovação de impostos patrimoniais,
decorrentes de pontos de veto para decisões legislativas e dificuldades opera-
cionais para gravação e recolhimento.
Taxação6 sobre propriedade imobiliária identifica um tipo de política redis-
tributiva (Lowi 2009; Sefter 2006; Cook 2010; Steinmo 1989) caracterizada por
modificar a alocação de recursos existentes. À medida que impõe perdas a
interesses delimitados e identificáveis sob a forma dos custos necessários para a
geração de uma receita nova, transferida sob a forma de benefícios concen-
trados a outros grupos sociais ou econômicos, políticas produzidas em arenas
redistributivas projetam conflitos de soma-zero mais intensos entre perdedores
e ganhadores. Ao contrário de tributação indireta, cujos custos se distribuem de
modo difuso entre todos os contribuintes – independentemente de sua renda
pré-tributação – dificultando a percepção de ônus ou perdas. Além disso, os
benefícios muitas vezes são alocados de modo concentrado (e, por isto, poten-
cialmente com alto feedback positivo), taxação sobre a propriedade mobiliza
reações de potenciais alvos da redistribuição fiscal. O fato de envolver, ainda,
tributação sobre fixed assets (Boix 2003) explicaria ampliação de áreas de veto
sobre esta policy. A adoção de uma política fiscal redistributiva, com a impo-
sição de custos a segmentos específicos sob a forma de taxação à propriedade
não implica, automaticamente, preferências orçamentárias redistributivas, ou
seja, na implementação de policies que representem incremento no gasto social
ou com programas de transferência de renda. Diferentes fatores podem levar a
escolha de uma política fiscal redistributiva – indisponibilidade de outras
receitas, rupturas, baixos custos políticos – da mesma forma que a receita
gerada poderá ser objeto de barganha, disputa e alocação fragmentada. Steinmo
(1989) mostra como a política fiscal norte-americana foi mais redistributiva do
que a adotada no Reino Unido ou Suécia, esta marcada por tributação predomi-
nantemente indireta. Por outro lado, Esping-Andersen (1990) revela os efeitos
redistributivos e universais das políticas sociais escandinavas e, em menor
medida, britânicas, em contraste com um orçamento mais regressivo adotado
nos governos norte-americanos.
Política fiscal redistributiva estaria relacionada à competição eleitoral? Um
dos principais modelos associando políticas fiscais redistributivas e competição
eleitoral pode ser encontrada no teorema do eleitor mediano (Downs 1957;
Larcinese 2007). Nesta perspectiva, governos promovem escolhas por políticas
considerando preferências de seus eleitores potenciais: quando a renda do
votante mediano situa-se abaixo da renda média, este eleitor possui incentivos
para apoiar programas redistributivos, que transferem renda por meio de tribu-
tação e serviços sociais; inversamente, eleitores com renda elevada não teriam
incentivos para promover políticas redistributivas, uma vez que estas incre-
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6 A taxação progressiva do
IPTU pode ocorrer de duas
formas: no tempo e no espaço.
Interessa-nos a taxação
progressiva no espaço, ou seja,
em função do valor venal,
permitida com a aprovação da
Emenda Constitucional
29/2000. Segundo De Cesare
(2007), quando existe uma
graduação do ônus tributário,
por meio da adoção de
alíquotas progressivas, o
objetivo é gerar um impacto
sobre o poder econômico do
contribuinte, visando reduzir
as disparidades sociais entre
os indivíduos.
mentam a carga fiscal e estes não estariam entre os beneficiados por políticas de
transferência de renda. A associação entre partidos de esquerda e políticas
redistributivas, e a oposição de legendas liberais à tributação progressiva tem
sido amplamente explorada na literatura (Hibbs Jr. 1977; Alesina & Rosenthal
1995; Wittman 1995; Schmidt 1996; Castles & Obinger 2007). Analisando
comparativamente Estados Unidos, Reino Unido e Suécia, Steinmo (1989)
identificou uma associação entre maior fragmentação política e institucional,
incremento relativo de taxação progressiva e menor arrecadação de tributos
indiretos sobre consumo no caso norte americano; governos de maioria
unipartidária como no Reino Unido tendem a promover alternância entre
políticas fiscais progressivas e regressivas e governos minoritários ou de coali-
zão, a exemplo da Suécia, aumentam a probabilidade de políticas conciliatórias
e de taxação indireta sobre consumo, o que aumenta o apoio a gastos redistri-
butivos e reduz a evasão de investimentos.
IV. Procedimentos e resultados
Esta seção procura analisar evidências sobre as variações na arrecadação do
IPTU entre os municípios brasileiros. Para dar conta deste propósito, utiliza
diferentes bases de dados sobre administrações municipais como a Pesquisa de
Informações Básicas Municipais, do IBGE (Munic), as Finanças do Brasil –
Dados Contábeis dos Municípios, publicadas pela Secretaria do Tesouro Nacio-
nal (Finbra) e o Atlas Eleitoral do Rio Grande do Sul, da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul (Atlas). Empregando análise descritiva e testes estatís-
ticos, pretende-se examinar a participação do IPTU na arrecadação municipal,
relacionando variações na arrecadação do imposto patrimonial com (1) o
tamanho dos municípios, (2) ciclos partidários e eleitorais e (3) perfil e qualida-
de da burocracia municipal. Os resultados são apresentados a seguir.
O primeiro passo da análise dos dados consistiu em considerar a partici-
pação relativa dos principais tributos municipais na arrecadação de impostos
pelos governos municipais em um intervalo de 10 anos, entre 2002 e 2012. A
escolha deste período levou em conta os seguintes fatores: (1) a literatura sobre
política fiscal nos governos municipais – revisitada acima – já apresenta
evidências longitudinais abundantes sobre a contribuição reduzida do imposto
sobre o patrimônio territorial urbano nos impostos arrecadados, sobretudo
quando cotejado com receita gerada por transferências de impostos indiretos
(ICMS); (2) preocupação em capturar tendências recentes sobre o compor-
tamento dos principais tributos municipais, subsidiando a análise prioritária a
seguir sobre a subtaxação do IPTU; (3) as mudanças registradas na esfera
governamental federal a partir de 2002 e a tentativa de identificar eventual
influência na esfera local sob a forma de incremento em política fiscal redistri-
butiva; (4) a consideração de pelo menos três ciclos governamentais no plano
municipal; (5) indisponibilidade de dados para séries mais amplas. As informa-
ções sobre arrecadação municipal podem ser examinadas no Gráfico 1.
A participação do IPTU na arrecadação fiscal própria dos municípios
brasileiros apresenta trajetória decrescente. Situando-se em 21,5% dos valores
médios arrecadados pelos governos municipais em 2002, este percentual apre-
senta sucessivas reduções, alcançando apenas 14,2% da carga tributária local
dez anos mais tarde, representando uma queda de 33,9% na contribuição
relativa deste tributo para a receita própria das administrações dos municípios.
Em 2012, a participação do IPTU nivelou-se com o aporte representado pelo
Imposto Sobre Transmissão Intervivos (ITBI), que apresentou comportamento
mais estável ao longo deste intervalo temporal. Inversamente, o Imposto Sobre
Serviços (ISS) apresenta um incremento em sua participação, de 33,3% em
2002, para 46,1%, em 2012, correspondendo a um aumento de 38,4% de seu
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peso relativo. A edição da Lei Complementar 116, em julho de 2003, ampliou a
base de serviços sujeitos à tributação do ISS, contribuindo para o incremento
em sua arrecadação, reduzindo, ao mesmo tempo, pressões pelo aumento no
imposto patrimonial urbano7.
Uma hipótese para explicar as variações na arrecadação do IPTU está
relacionada ao tamanho dos municípios. Cidades de pequeno porte e baixa
população apresentariam base tributária mais reduzida, ao mesmo tempo em
que custos de transação política mais elevados, decorrentes da proximidade
pessoal entre autoridades e potenciais contribuintes. Para verificar esta ocor-
rência, os municípios foram divididos conforme sua população, em “micro”
(menos de 10 mil habitantes), “pequenos” (10 a 50 mil habitantes), “médios”
(50 a 100 mil) e “grandes” (acima de 100 mil habitantes). Foram considerados
os valores médios e medianos relativos à participação do IPTU na arrecadação
municipal própria. Os resultados são apresentados no Gráfico 2.
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Fontes: Tesouro Nacional, IBGE (2015) e Atlas-UFRGS (2016).
Gráfico 1 - Participação na arrecadação municipal, principais impostos (2012)
Fontes: Tesouro Nacional, IBGE (2015) e Atlas-UFRGS (2016).
Gráfico 2 - IPTU em relação a impostos municipais, conforme tamanho município
(2012)
7 Agradecemos a um dos
pareceristas anônimos pela
lembrança deste fato.
Conforme o previsto, observa-se uma variação saliente na contribuição do
imposto imobiliário urbano para a arrecadação municipal, conforme aumenta o
tamanho de cada cidade. Em municípios de porte “micro” o IPTU representa
apenas 12,2% dos tributos arrecadados. No extremo oposto, em cidades com
mais de 100 mil habitantes, o imposto sobre o patrimônio territorial urbano
atinge a escala de 24,6% da arrecadação tributária municipal. Em paralelo,
deve-se salientar o comportamento dos valores médios e medianos, conforme o
tamanho dos municípios. Observa-se uma discrepância maior nas “micro” e
“pequenas” cidades, enquanto os valores tornam-se mais homogêneos, com o
aumento da escala urbana. Deve-se considerar que a participação relativa no
Fundo de Participação dos Municípios (FPM) é menor à medida em que cresce
o tamanho da cidade. Desta forma, grandes municípios necessitam aumentar
sua arrecadação própria para compensar menor fluxo de transferências8.
Em que medida, partidos fazem diferença na definição da política fiscal das
administrações municipais brasileiras? É de se esperar que partidos de esquerda
adotem programas redistributivos, preferindo um perfil fiscal mais progressivo,
que tribute mais fortemente renda e propriedade. Como imposto sobre a renda
não faz parte das competências constitucionais municipais, seria previsível que
a taxação sobre a propriedade urbana constitua um instrumento escolhido por
governos com agenda redistributiva para gerar receita a ser realocada sob a
forma de gasto social. Inversamente, espera-se que partidos conservadores ou
liberais sejam mais comedidos na taxação sobre propriedade. Para verificar
estes postulados, o gráfico seguinte registrou os valores medianos relativos à
participação do IPTU na arrecadação tributária local para o ano de 2012,
considerando o partido do Prefeito Municipal eleito em 2008 para o período
2009/2012. Optou-se pela utilização de valores medianos para melhor controlar
distorções eventualmente provocados por valores médios considerando dife-
rentes tamanhos de municípios. Os dados podem ser examinados no Gráfico 3.
Os resultados apresentam dois comportamentos paradoxais: prefeituras
conquistadas pelo Partido Progressista (PP) em 2008 apresentaram os maiores
valores medianos de arrecadação de IPTU em 2012; no extremo oposto, cidades
que elegeram prefeitos comunistas do PCdoB corresponderam ao menores
valores medianos do imposto patrimonial, apresentando um comportamento
invertido em relação ao padrão esperado: conservadores e menor arrecadação
fiscal vs. comunistas ou esquerdistas e maior arrecadação fiscal.
Capacidade estatal, burocracia e tributação nos municípios brasileiros 11
Fontes: Tesouro Nacional, IBGE (2015), TSE e Atlas-UFRGS (2016).
Gráfico 3 - Valores medianos do IPTU, de 2012, segundo o partido do prefeito (2008)
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Nacional 2012).
Por outro lado, não se deve negligenciar que a estrutura fiscal em cada
município provavelmente obedeça a um padrão path dependant, com mudanças
incrementais de uma gestão a outra. Nesta perspectiva, uma hipótese sugestiva
parece ser a de que municípios com uma carga fiscal redistributiva mais
elevada, com maior taxação sobre patrimônio imobiliário, tenham optado por
eleger prefeitos mais liberais ou conservadores, visando reduzir a pressão fiscal
sobre a propriedade. Em extremo oposto, cidades nas quais o imposto patrimo-
nial é menor, a pressão sobre a propriedade é mais baixa, os conflitos
redistributivos são menos intensos, existindo maior margem de tolerância para
experimentação com administrações teoricamente mais radicais.
Neste ponto, parece relevante considerar a variação no comportamento do
IPTU durante a administração municipal, segundo diferentes legendas parti-
dárias. Este procedimento permite captar as preferências partidárias implemen-
tadas em suas respectivas administrações, em termos de incremento ou redução
fiscal. Para isto, foram observadas as variações medianas da arrecadação de
IPTU entre 2008 e 2012 – correspondendo a um ciclo completo de governos
municipais (Gráfico 4).
Agora, o comportamento partidário parece corresponder ao padrão espe-
rado. Embora a redução na arrecadação do IPTU tenha correspondido a um
padrão comum, sua escala variou conforme as inclinações políticas das princi-
pais legendas partidárias à frente de governos municipais. A distribuição desta
variação parece consistente com uma escala direita-esquerda, correspondendo a
preferência por menor ou maior taxação. Prefeitos do PP apresentaram maiores
índices de contração na arrecadação fiscal patrimonial, seguidos por PSDB,
PMDB e DEM. No extremo oposto, PDT, PSB, PT e PCdoB – com a intrusão
do PR neste grupo – revelaram maior vinculação a este tributo.
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Fontes: Tesouro Nacional, IBGE (2015), TSE e Atlas-UFRGS (2016).
Gráfico 4 - Variações medianas IPTU, segundo os principais partidos (2008-2012)
Em que medida a política fiscal adotada durante o mandato no Executivo
municipal afeta as chances de continuidade do mesmo partido – por meio do in-
cumbent ou de seu sucessor – nas eleições seguintes? Faz diferença nas chances
de reeleição aumentar ou diminuir o imposto predial e territorial urbano? Em
municípios em que a arrecadação de IPTU registrou redução superior a quatro
pontos percentuais, a manutenção da mesma legenda partidária no governo mu-
nicipal representou 29,3% dos casos. No extremo oposto, nas administrações
municipais em que a receita gerada pelo IPTU conheceu incremento superior a
quatro pontos percentuais entre 2008 e 2012, a continuidade partidária alcançou
a 26,9% das situações. Moderada variação no IPTU (entre -4% e +4%) corres-
pondeu a 28,3% de manutenção partidária no Executivo. Desta forma, o
impacto da política fiscal e da variação na arrecadação gerada por tributo patri-
monial parece ter representado um efeito marginal sobre as chances de recon-
dução partidária em governos municipais.
Administrações municipais abrem concursos, contratam servidores, fixam
planos de carreiras e política salarial de seus funcionários. O número de
servidores ocupados na administração direta e indireta dos municípios brasi-
leiros passou de 4,8 milhões em 2005 para 6,6 milhões em 2015, significando
que proporção equivalente a 3,2% da população brasileira em 2015 estava
ocupada nas administrações públicas municipais (IBGE 2015). Por outro lado, a
escala do serviço público municipal está fortemente correlacionada com a
dimensão da população local (p=.95***) e a receita orçamentária (p=.92***)
(IBGE 2015).
Cerca de três quintos dos servidores públicos das administrações municipais
brasileiras são estatutários, tendo ingressado por concurso público e possuindo
estabilidade no cargo após três anos de permanência na função pública. Consi-
derando sua distribuição em relação à escolaridade, observa-se uma tendência
de redução na participação de estatutários com Ensino Fundamental, à medida
que cresce o tamanho do município, caindo de 16,2%, nos micro municípios,
para 9,5% nas grandes cidades. Estatutários com Ensino Médio não apresentam
variações na sua participação conforme a escala do município. Aqueles com
formação superior mantêm proporção estável em micros, pequenas e médias
administrações, apresentando uma saliência (29,2%) em cidades com mais de
100 mil habitantes.
Estudos sobre profissionalização de burocracias governamentais (Evans &
Rauch 1999; BID 2004; Dahlström, Lapuente & Teorell 2012; Bersch, Praça &
Taylor 2017), utilizam duas categorias para observar sua presença na adminis-
tração pública: autonomia, correspondendo a ingresso por concursos ou sele-
ções públicas e garantia de carreiras profissionais de longo prazo; e capacidade,
identificada por procedimentos meritocráticos de avaliação de desempenho e
reconhecimento de competência técnica.
Nesta direção, como proxy visando isolar a dimensão de burocracia profis-
sional nas administrações municipais, foi empregada a combinação “estatu-
tário” com “formação superior”. Embora não existam informações sobre a
realização de avaliações periódicas de desempenho –que pudessem associar
progressão na carreira a mérito profissional – a obrigatoriedade de ingresso por
meio de concurso público somado à estabilidade no cargo indicam os requisitos
de autonomia esperados à constituição de uma burocracia profissional. Em
paralelo, pode-se associar a formação universitária aos atributos de conhe-
cimento técnico necessários para o desempenho de sua atividade.
O procedimento seguinte consistiu em distinguir intervalos segundo a fre-
quência de “estatutários com “formação superior” por municípios, cotejando
esta informação com a participação relativa da receita gerada pela cobrança de
IPTU na arrecadação municipal. Ou seja, pretendeu-se verificar, inicialmente,
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uma correspondência entre governos municipais com maior presença de “buro-
cracias profissionais” e incremento na proporção de imposto imobiliário arre-
cadado. Os resultados são apresentados na Tabela 1, abaixo.
Em quase dois de cada três municípios nos quais servidores de carreira com
formação superior representam menos de 5% do quadro de funcionários públi-
cos, a arrecadação de IPTU representa menos de 10% da arrecadação do
governo local. Em graus intermediários de profissionalização (até 15%), uma
participação relativa menor de IPTU mantém-se, embora com moderada ten-
dência ascendente. Contudo, ao ultrapassar o umbral de 15% de “estatutários
com formação superior”, o padrão inverte-se, com uma redução de 27,8 pontos
percentuais na proporção de municípios nos quais o imposto patrimonial repre-
senta menos de 10% do arrecadado. Em contraste, em 40,3% de administrações
municipais nas quais a burocracia profissional apresenta proporção mais signi-
ficativa, a receita gerada pelo IPTU ultrapassa a 20% da arrecadação local. Uma
suposição preliminar poderia indicar que profissionalização do serviço público
municipal pudesse ser afetada pelo tamanho do município. Entretanto, correla-
ção p entre proporção de “estatutários com formação superior” e população mu-
nicipal apresenta coeficiente moderado (0,12), sugerindo que embora a profis-
sionalização burocrática possa ser favorecida pelo número de habitantes do
município, esta contribui de forma limitada para a completa explicação daquele
processo.
Escala populacional, custos políticos, relação negativa com transferências
intergovernamentais, preferências redistributivas e profissionalização adminis-
trativa, são algumas das hipóteses encontradas nos estudos sobre política fiscal
municipal para interpretar variações na arrecadação de IPTU.
Para cotejar a interação entre estas variáveis, modelou-se uma regressão
logística, considerando como variável independente uma variável dummy 1
(IPTU > 20%) e 0 (IPTU < 20%). A variável burprof corresponde à ocorrência
de estatutários com formação superior acima de 15% do quadro de servidores
municipais, sendo esperada uma relação positiva com taxação direta, ou seja,
pretende-se verificar que maior profissionalização contribui para maior arreca-
dação do imposto patrimonial. Left, quando o titular do Executivo municipal é
filiado a partidos de esquerda (PT, PC do B, PDT, PSB); pop corresponde a 1
quando o município possui mais de 100 mil habitantes. A variável transf
considerou os valores medianos das transferências federais voluntárias para
cada município entre 2002 e 2012; desigualdade de renda em cada município foi
considerada empregando o Índice Gini, que varia de 0 (maior dispersão) a 1
(maior concentração. A variável reel08 procura testar se a condição de reeleição
partidária na eleição prévia (2008) ao período em questão incentiva a adoção
desta política fiscal, com valor 1 quando o partido manteve o Executivo munici-
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Tabela 1 - Relação entre percentual de estatutários com formação superior e variação
na arrecadação IPTU (2012)
% IPTU em relação arrecadação (2012)
Estatutários com
formação superior
Até 10% 10 a 20% Mais 20%
Até 5% 62,4 14,5 23,1
5 a 10% 56,3 20,1 23,6
10 a 15% 47,4 23,1 29,5
Mais 15% 34,6 25,1 40,3
Fontes: Tesouro Nacional, IBGE (2015) e Atlas-UFRGS (2016).
pal e 0 quando foi derrotado. Finalmente, dom08 considerou percentuais acima
ou abaixo de 50% de votos obtidos pelo candidato vencedor nas eleições para a
prefeitura local em 2008. Embora a base de dados utilizada corresponda aos
5.570 municípios brasileiros, há lacunas de informação para alguns anos ou
variáveis nas fontes de dados da IBGE (burprof, pop, gini), Tesouro Nacional
(IPTU, transf, recmun) e TSE (left, dom08). Os resultados são encontrados
abaixo (Tabela 2).
Variações na escala de arrecadação do IPTU conforme tamanho do municí-
pio e perfil da burocracia governamental podem ser visualizados ainda por meio
das informações contidas no Gráfico 5. Ele apresenta os valores médios da
participação do IPTU na arrecadação municipal segundo o porte do município
(micro/pequeno/médio/grande), bem como seu comportamento, à medida em
que a administração municipal apresente proporções altas ou baixas de “estatu-
tários com formação superior”.
Administrações municipais com maior concentração de burocracia profissi-
onal apresentam razão de chance cerca de 80% maior de gerar maiores níveis de
arrecadação de imposto imobiliário urbano do que aqueles que contam com
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Tabela 2 - Regressão logística – Arrecadação IPTU em relação a variáveis escolhidas
(2012)
B SE Wald Sig Exp (B)
burprof ,58 (,07) 60,43 ,000 1,79
pop 1,62 (,15) 118,12 ,000 5,03
gini -1,21 (,08) 223,89 ,000 ,30
transf -,10 (,07) 2,13 ,144 ,90
left ,01 (,08) ,01 ,927 1,01
dom08 -,40 (,08) 21,99 ,000 ,67
reel08 ,32 (,07) 19,39 ,000 1,38
Constant -81 (,06) 179,84 ,000 ,44
Fontes: Tesouro Nacional, IBGE (2015), TSE e Atlas-UFRGS (2016).
Fontes: Tesouro Nacional, IBGE (2015) e Atlas-UFRGS (2016).
Gráfico 5 - Arrecadação IPTU em relação tamanho município e perfil burocracia
(2012)
proporções inferiores de “estatutários com formação superior”. Cidades com
mais de 100 mil habitantes possuem cinco vezes mais chances de aprovar maior
política fiscal com maior arrecadação de IPTU, em relação a prefeituras de
municipalidades com menor população. Gini possui uma relação negativa com
imposto patrimonial. Considerando que este índice varia de 0 (maior dispersão)
a 1 (maior concentração), e que valores mais elevados indicam maior desigual-
dade, os resultados negativos indicam que cidades com menores índices de
desigualdade de renda apresentam uma razão de chance de aproximadamente
70% de se situarem entre aquelas que mais arrecadam. Provavelmente uma
distribuição mais equitativa do patrimônio imobiliário contribua para reduzir a
desigualdade, minimizando, também, pressões por redistribuição da proprie-
dade e renda via política fiscal. Dominância eleitoral apresenta relação negativa
com incremento na receita patrimonial urbana, revelando que prefeitos eleitos
com mais de 50% dos votos no primeiro turno possuem chances 33% menores
de aumentar a participação relativa do IPTU na arrecadação municipal. Por
outro lado, administrações municipais (2009/2012) antecedidas pela reeleição
do partido à frente do governo nas eleições de 2008 apresentaram razão de
chance 38% superiores de adotar maiores faixas de arrecadação do IPTU do que
governos marcados por alternância partidária nas eleições prévias. Por fim, a
odds ratio para esquerda e transferências intergovernamentais sugere pouco
impacto na geração de chances para a definição de incremento na arrecadação
de IPTU. Finalmente, o teste Wald para as variáveis incluídas no modelo
indicou que transferências federais e partidos de esquerda não contribuíram
significativamente para a explicação do modelo, contrariando expectativas da
literatura sobre relação entre ideologia e política redistributiva ou maiores vol-
umes de transferências federais voluntárias e desincentivo para arrecadação
redistributiva.
Burocracias profissionalizadas fazem diferença significativa sobre a arreca-
dação de IPTU sobretudo em “micro” e “pequenos” municípios, apresentando
variações de, respectivamente, 37,8% e 40% em relação às administrações com
menor concentração de servidores com este perfil. Por outro lado, em muni-
cípios médios (17,5%) e grandes (8,4%), as discrepâncias são menos pronun-
ciadas, sugerindo que o impacto promovido por este padrão de autonomia/ca-
pacidade parece ser mais residual
V. Conclusão
Este trabalho apresentou resultados de pesquisa sobre capacidades estatais
em municípios brasileiros. Utilizando bancos de dados contendo informações
demográficas, fiscais, sociais, políticas e administrativas dos mais de 5,5 mil
governos municipais do Brasil, buscou-se identificar e compreender discrepân-
cias horizontais entre os municípios no que diz respeito a indicadores de sua
capacidade estatal e o impacto destes recursos em seu potencial para tributar e
implementar políticas urbanas. Adotou-se uma definição restrita de “capaci-
dade estatal”, relacionando-a à escala de profissionalização da burocracia
governamental, entendida enquanto combinação de autonomia profissional e
capacidade técnica. Para dimensionar sua presença nas administrações munici-
pais, adotou-se a proporção de “estatutários com formação superior” no funcio-
nalismo municipal.
A análise sobre efeitos da capacidade estatal restringiu-se à política tribu-
tária, especificamente as variações na arrecadação do imposto imobiliário
urbano (IPTU). Conforme já registrado pela literatura, foi confirmado uma
participação restrita deste tributo na receita dos municípios, com tendência
declinante no intervalo analisado de 10 anos. Em paralelo, observou-se que a
importância do IPTU nas finanças municipais cresce acompanhando o tamanho
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do município. Não há uma relação direta entre escala da tributação e preferên-
cias ideológicas presumíveis das legendas à frente do Executivo municipal, nem
efeito significativo sobre as chances de continuidade partidária nas eleições
seguintes.
População, incumbency e níveis de profissionalização do serviço público
são as variáveis que mais afetam a escala da arrecadação do tributo, sendo que a
burocracia profissional é um fator particularmente diferencial em “micro” e
“pequenos” municípios. Taxação sobre patrimônio urbano configura uma arena
redistributiva, nos termos fixados por Lowi, com a identificação e delimitação
daqueles que deverão arcar com os custos da arrecadação, em um jogo perde-
ganha de soma-zero. Como salienta Lowi: “the nature of a redistributive issue is
not determined by the outcome of a battle over how redistributive a policy is go-
ing to be. Expectations about what it can be, what it threatens to be, are determi-
native” (Lowi 2009, p.34).
Sob estas coordenadas, taxação patrimonial mobiliza potenciais perdedores,
envolvendo custos políticos elevados. A maior arrecadação de IPTU em muni-
cípios grandes pode estar relacionada a dois fatores: (1) acesso à menor
proporção do Fundo de Participação dos Municípios, projetando pressões por
fonte alternativas de arrecadação própria; (2) maiores custos de coordenação
social de proprietários urbanos, relacionado a seu número e diversificação em
metrópoles. Enquanto em municípios menores um pequeno número de proprie-
tários de patrimônio urbano pode mais facilmente coordenar ações e retaliação
face à taxação de seus imóveis, a complexidade de grandes cidades torna sua
ação mais onerosa social e politicamente. Em paralelo, prefeitos que acabaram
de ser reeleitos (e não poderão mais sê-lo na próxima eleição), não precisam
administrar os custos eleitorais de aumentar a arrecadação sobre patrimônio
territorial.
Em que medida a profissionalização do serviço público municipal contri-
buiria para ampliar a arrecadação do imposto sobre patrimônio imobiliário?
Uma explicação para esta relação pode residir em que indicadores de capaci-
dade técnica que acompanham burocracias profissionalizadas pode incrementar
seu potencial para equacionar “custos administrativos”, como elaboração de
cadastros, monitoramento de índices e revisão de valores venais. Em paralelo, o
maior insulamento permitido pela autonomia de carreiras públicas contribuiria
sob a forma de redução de custos de transação políticos associados à taxação
sobre propriedade imobiliária em pequenas localidades. Burocratas de carreira
não estão submetidos aos ciclos políticos e eleitorais, tendo desta forma maiores
incentivos para equacionar os custos decorrentes de mobilização anti-taxação.
Estudos de caso em escala micro sobre interações entre prefeitos, burocracias e
legislativos municipais poderão trazer achados mais detalhados sobre circuns-
tâncias e fatores que contribuem para incremento na arrecadação do IPTU.
Um ponto que não deve ser negligenciado consiste em que política fiscal
redistributiva não equivale automaticamente a orçamento redistributivo.
Steinmo (1989) já havia chamado a atenção para isto ao mostrar que a política
fiscal norte-americana fora mais redistributiva (baseada em taxação sobre
propriedade e renda) do que a sueca, orientada para tributos indiretos sobre o
consumo. Paradoxalmente, registra-se elevados níveis de gasto social e vocação
universal e redistributiva da política orçamentária no país escandinavo, confor-
me os conhecidos achados de Esping-Andersen (1990), entre outros. Discre-
pâncias entre incremento nos níveis de arrecadação do imposto patrimonial
urbano e orçamentos sociais mais modestos em municípios brasileiros pode ser
material revelador sobre a opacidade da política e das instituições gover-
namentais locais. Mas isto será objeto de um próximo artigo.
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State Capacity, Bureaucracy and Taxation in Brazilian Municipalities
Abstract
Diagnostics on intergovernmental relations and implementation of public policies after the 1988 Constitution, emphasized are the de-
centralization, centralization or federative coordination. Without underestimating institutional mechanisms that structure vertical re-
lationships between federal, state and municipal governments, this study aims to examine differences between the 5,500 Brazilian
municipalities regarding indicators of its state capacity. The aim is to examine to what extent municipalities with professionalized bu-
reaucracies were better able to take advantage of the transfer of responsibilities and political and administrative authority to local gov-
ernments, expanding its potential for tax and implement public policies. It adopted a narrow definition of state capacity, using the
“Weberian scale” proposed by Evans and as its measure. To operationalize it was considered the proportion of “statutory with higher
education” among public servants in 5,500 Brazilian municipal administrations. As the dependent variable, we used the collection of
property tax as a proportion of municipal own revenue. The results showed that municipal administrations with more professional
public services increase their chance ratio for propriety tax collection.
Keywords municipal government; state capacity; bureaucracy; taxation; public policies.
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